AS DISPARIDADES ENTRE OS MUNICÍPIOS MINEIROS SOB O CRITÉRIO MULTIDIMENSIONAL DE PRIVAÇÃO

1. INTRODUÇÃO

A preocupação sobre a questão da pobreza e da distribuição da renda sempre ficou evidente, seja qual for o regime econômico ou a época.  Uma maneira atual de investigação da pobreza, medida pela percepção de renda dos indivíduos enquanto medida de bem estar, trata de refletir sobre a pobreza de um país ou região principalmente no que diz respeito à educação, saúde, habitação, acesso a bens de consumo e lazer, dentre algumas características que permitam avaliar a questão.

Os determinantes da renda e da pobreza, em qualquer nação, aparecem em diversos ângulos, e vários trabalhos têm dado resposta ou evidências da origem destes fatos. Dupas (1999, p.223-225), por exemplo, realiza uma reflexão sobre os problemas que deverão ser enfrentados no que se refere ao crescimento da exclusão social e mais especificamente no mercado de trabalho. Partindo da constatação do aumento da exclusão social, associada à revolução nas tecnologias de informação e ao avançado estágio dos meios de comunicação disseminam aspirações de consumo tanto daqueles que de fato realizam estas aspirações quanto dos excluídos.  

Já no caso do desenvolvimento brasileiro, este vem sendo preocupação constante, principalmente das classes dirigentes que muito penosamente, conseguiram libertar a nação dos males do “subdesenvolvimento” e enquadrá-lo no eufemismo de país “em vias de desenvolvimento” que, de certa forma, já é um passo a mais para se alcançar esse almejado adjetivo.

Segundo estudos reunidos e produzidos pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), a partir das décadas de 60 e 70, e utilizando-se dos Censos Demográficos então disponibilizados, instaurou-se uma “tradição” voltada para estudos sobre pobreza, não só realizados por pesquisadores no Brasil, como também no exterior.  

Os primeiros debates, ou a grande maioria dos mesmos, se centravam na preocupação em definir se o caso brasileiro consistia necessariamente como “um caso clássico gerador de pobreza” coexistindo com o crescimento econômico e de certa forma como consequência deste último.

A partir de 1980 e em especial na década de 90 pode-se dizer que o debate não mais fazia sentido, ainda que o objeto de estudo tenha se mantido o mesmo. Por meio de metodologias específicas e informações atualizadas, pode-se afirmar que todas as “faixas” – por estratos de renda da população - experimentaram ganhos, desqualificando o Brasil como “um caso clássico de desenvolvimento econômico gerador de pobreza” (BARROS et al, 1992). Em relação ao trabalho de Barros et al (1992) alguns comentários no que se refere à desproporcionalidade da distribuição da renda relacionada a cada estrato da população estudada são pertinentes. A despeito da melhoria das condições de consumo, ou da não caracterização de “um modelo econômico gerador de pobreza”, o fato é que a desigualdade aumentou substancialmente, ainda que de forma absoluta essa desigualdade não possa ser verificada, mas apenas em termos relativos, uma vez que o universo da população estudada experimentou “algum ganho”. Os pobres se tornaram mais pobres apenas relativamente, ou seja, o crescimento da renda média foi suficiente para contemplar todos os grupos, de forma que experimentassem melhorias em seus respectivos níveis de renda. Obviamente o nível de bem-estar cresceu e a pobreza diminuiu, ainda que concomitantemente a desigualdade tenha sido “afetada” em razão direta. Contudo, o Brasil apresenta uma das piores distribuições de renda do mundo
. 
Segundo Mendonça e Barros (2000) o fato gerador dessa desigualdade pode ser explicado ou constituído durante a fase de infância e adolescência, ou seja, durante o período de acumulação de “capital humano”. O mercado de trabalho, ainda segundo os autores, funcionaria apenas como “transformador”, no sentido de ratificar as diferenças do nível educacional dos trabalhadores utilizando-se de suas “competências” adquiridas por meio dos anos de estudo.

Diante do processo de urbanização e da crescente concentração da população em grandes cidades, onde as desigualdades sociais se expressam visivelmente no espaço urbano, muitos autores se debruçam sobre a questão dos diferenciais intra-urbanos ou regionais, tanto na área da demografia e das demais ciências sociais quanto na da saúde e na do planejamento. Contudo, estudos que tratam especificamente de diferenciais intra-urbanos ou regionais como influenciadores dos níveis de bem-estar
 não são abundantes. 

Este trabalho tem como objetivo, a partir da metodologia de Ceriolli e Zani (1990), discutir e construir um índice que represente uma medida de privação ou ausência relativa de condições de vida necessárias ou desejáveis, segundo os costumes ou modo de vida contemporâneo de determinada região considerada, expresso pelo indicador de privação calculado a nível municipal. Esse índice deve demonstrar sua aplicabilidade, para obtenção de um indicador que contenha um significado multidimensional, realizando uma ampliação no que se refere ao número de séries estatísticas utilizadas, e ao mesmo tempo na ampliação do número de unidades de análise, aqui representadas pelos municípios de Minas Gerais, em relação aos trabalhos anteriormente realizados nesse sentido.

Faz-se importante ressaltar que o propósito dos autores é discutir a metodologia apresentada, com vistas a aplicá-la sobre os próximos dados censitários brasileiros, que serão disponibilizados a partir do ano de 2.010.  

2. CONCEITOS E CARACTERIZAÇÕES DE POBREZA
Existe uma controvérsia em relação à definição mais correta de pobreza. Partindo originalmente da análise da pobreza em países como Inglaterra e Estados Unidos, pode-se verificar que o conceito não tem uma definição clara, no sentido de estar contido em limites bem determinados e que permitam tanto a obtenção de sua magnitude real como um parâmetro de comparação. (ATKINSON, 1983) 

A pobreza não pode ser definida de forma inequívoca ou por meio de um conceito universal. Pode-se aproximar melhor este conceito amplo quando incluímos não apenas variáveis como renda e sua estrutura de distribuição, mas tratando dos aspectos de situações de carência que impedem determinado indivíduo ou grupo de manter um padrão de vida condizente com os preceitos ou normas socialmente aceitas, objetivando um contexto histórico e mesmo geográfico. Em uma visão de Sen (2000) existe uma restrição de comparar diferentes níveis de pobreza para regiões e costumes diferentes.

Segundo Dupas (1999) atualmente as linhas de pobreza que efetivamente têm sido traçadas certamente têm requisitos que vão além da questão dos alimentos somente. A questão envolve também condições de moradia, saneamento, educação e muitas vezes bens que podem ser considerados supérfluos ou até mesmo desnecessários por outra sociedade. O ponto convergente, diz respeito a busca de um conjunto de condições de acesso a uma matriz de bens com determinada renda mínima, e ainda o acesso a bens públicos e condições de trabalho, atributos estes que sejam capazes de satisfazer àqueles indivíduos unidos por costumes e hábitos comuns. Um problema apontado pelo mesmo autor diz respeito às comparações realizadas entre países ou mesmo regiões muito díspares culturalmente. A existência dessas dificuldades, contudo, não pressupõe que a noção de subsistência seja um conceito irrelevante - com risco de fome ou outros desastres - mas aponta para o fato de que qualquer linha atual de pobreza é largamente influenciada pelo padrão de vida contemporâneo. 

Segundo Townsend (1973, p.48) apud Atkinson (1983, p.227) “são considerados pobres os indivíduos e famílias cujos recursos muitas vezes se afastam seriamente dos recursos exigidos pela média individual ou comunidade na qual eles vivem”. Pessoas são pobres porque estão privados das oportunidades, confortos e respeito próprio, considerados normais na comunidade à qual eles pertencem. Daí, o contínuo movimento do padrão médio dessa comunidade que são os pontos de referência para a afirmação dessa pobreza, e os pobres são aqueles que ficam muito abaixo desse padrão médio. 

Hoffmann (1998) afirma que se a caracterização da pobreza leva em conta elementos de ordem relativa, esse mesmo conceito se confunde com o de desigualdade econômica. Por exemplo, definida a linha de pobreza como a metade da renda média (ou mais comumente utilizado atualmente, o rendimento médio), faixas por percentuais de mais pobres ou mais ricos, o fato é que se movendo com a linha de padrão geral, não se segue que a pobreza não pode ser abolida. Ao contrário, é perfeitamente possível imaginar uma sociedade na qual ninguém tenha menos do que a metade da renda média, na qual não há pobreza de acordo com esta definição. A adoção de um conceito relativo de pobreza não pré-julga como este conceito muda. 

2.1. Alternativa à Caracterização da Pobreza: capacidades humanas

Este trabalho se inspira nas questões do desenvolvimento propostas por Amartya Sen, para quem o desenvolvimento é visto como uma “expansão das liberdades reais que as pessoas desfrutam”. Baseado na linha de pesquisa chamada de “Human Capabilities”, que busca determinar o significado de igualdade, identificando um conjunto de fatores que vão de encontro à pergunta: “igualdade de que?”, para usar o próprio termo do autor. 

Segundo esta abordagem, a liberdade é considerada como o fim primordial e o principal critério de desenvolvimento. Este enfoque, por sua vez, pode ser entendido como uma expansão das visões mais “restritas” de desenvolvimento, como observa Sen (2001), ou seja, aquelas que procuram verificar o desenvolvimento “através do Produto Nacional Bruto (PNB), aumento de rendas pessoais, industrialização, avanço tecnológico ou modernização social
”. Apesar de esses fatores reterem significados importantes para uma compreensão do problema, o autor nos remete a um problema mais amplo que trata das “liberdades reais que as pessoas desfrutam”. Essa proposição busca incluir na análise outros determinantes como serviços de educação e saúde efetivamente disponíveis, caracterizados como disposições sociais e econômicas, ou ainda direitos civis, como a liberdade de participar de discussões ou participar da vida em comunidade, somente para citar alguns exemplos.

A questão da igualdade ou desigualdade pode ser vista através da afirmação de Giddens (2001), que propõe o uso do termo “igualdade”, como sinônimo de inclusão, e, portanto “desigualdade” como exclusão, mostrando certa convergência com a proposição oferecida por Sen.

Segundo Sen (2000), o entendimento da economia como o saber sobre a produção e a distribuição da riqueza deve ser ampliado no sentido de dar ênfase aos propósitos humanos de bem-estar. Tal ênfase não deve estar relacionada somente à idéia de possuir, ou "ter", abrangendo também as possibilidades individuais ou coletivas de "fazer", ou seja, considera também as possibilidades de realizar ações consideradas benéficas, ou ainda, "ser" que expressa aquilo que determinado indivíduo ou comunidade dispõe, como habilidades inatas ou adquiridas, funcionando como mecanismos de realizações considerados valiosos. Os conceitos de ter, fazer e ser, são considerados como os meios para construir indicadores de liberdades dos indivíduos.

A idéia básica desenvolvida por Sen (2000) e que também será utilizada no presente trabalho, trata particularmente da compreensão das capacidades
 (“Capabilities”) em cada estrato da população mencionada, no sentido de melhorar o entendimento de como estas capacidades são distribuídas e como estão relacionadas às condições de bem-estar ou dotação de “liberdades”. A compreensão do papel das capacidades humanas leva em consideração o bem-estar, a liberdade, as mudanças de aspecto social e a produção econômica, no qual a sobreposição destes aspectos deve ser considerada.  As oportunidades que determinado indivíduo têm para escolher entre diferentes configurações de funcionamentos são denominadas por Sen (2000) como capacidades, entendido como uma extensão de suas liberdades, ou seja, como se distintos conjuntos de liberdades fossem dispostas e organizadas e assim selecionadas, exercendo o sentido mais amplo do ter, do fazer e do ser. A perspectiva das capacidades consiste na igualdade de oportunidades, de forma que a "capacidade" representa o conjunto de objetivos possíveis de proporcionar o bem-estar, seja individual ou coletivo. Já o bem-estar de uma pessoa pode ser entendido e até mesmo avaliado utilizando aspectos do acesso, ou não, sobre um conjunto de bens e serviços.

A desigualdade medida em termos de uma variável, - por ex., renda - pode conduzir a uma direção muito diferente da desigualdade no espaço de outra variável, como a capacidade para realizar "funcionamentos" ou "bem-estar". Essa questão, segundo Sen (2001, p.60-61), de modo geral foi negligenciada pela literatura econômica quando trata da medição da desigualdade.
 Tal medição, nesse sentido, contém uma restrição que é a de tratar a renda de todas as pessoas simetricamente, indiferente ao fato das diferenças e dificuldades que os indivíduos têm para converter renda em bem-estar e liberdade, sendo que a princípio parece ser mais plausível a posição de determinado indivíduo em um ordenamento, considerando, não só a realização de determinado fato concretizado, mas a liberdade que este tem para realizá-lo. Porém, desconsiderar a renda como indicador seria incorreto, seja porque está aí um importante elemento de acesso a bens de consumo, segundo os costumes e hábitos da região estudada, ou porque a sua não utilização também empobreceria os indicadores de privação, uma vez que o maior número de estatísticas sobre esta está disponível e pode perfeitamente ser utilizado dentro das diversas dimensões de pobreza para a construção de um índice mais representativo. 

A avaliação da desigualdade pode ser entendida como intimamente ligada à avaliação da pobreza, e o problema então passa a ser a identificação dos “espaços” escolhidos para caracterizar a pobreza em si, valendo-se de estratos determinados da população. Dessa forma a abordagem das capacidades
 tende a identificar um espaço relevante para a avaliação, pois não pode sustentar que todas as variáveis compatíveis com este espaço devam ser consideradas, pois não são igualmente significativas, de forma que na avaliação do bem-estar as variáveis adequadas sejam tanto os funcionamentos quanto às capacidades. 

Se a privação de alguma satisfação mínima das capacidades elementares pode ser definida como pobreza, logo uma investigação sobre essa pode revelar tanto um aspecto absoluto quanto um relativo, sugerindo uma solução para o estudo em questão. Por exemplo, os desenvolvimentos sociais resultam em uma maior longevidade, mais proveitosa do ponto de vista social, desempenhando um papel de aumento na produtividade e crescimento econômico, de forma que os indivíduos não sejam meramente um meio de produção, mas a finalidade de todo o processo para melhoria de sua própria condição. Torna-se, portanto, necessário para uma discussão sobre a pobreza, considerar o problema da identificação dos espaços relevantes e sua agregação.

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS

A proposta metodológica apresentada busca a identificação dos principais fatores que influenciam a qualidade de vida, assim como os determinantes de pobreza percebida. Utiliza informações disponíveis no levantamento realizado pela Fundação João Pinheiro (FJP), em conjunto com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), a partir dos dados censitários do IBGE para o ano de 2000. As pesquisas revelam informações sobre renda, educação, condição domiciliar/habitação, demografia, e mensuradores de desenvolvimento humano, acesso a serviços básicos e bens de consumo, desigualdade e pobreza no Estado de Minas Gerais, com seus 853 municípios.

De forma a contribuir para a mensuração da pobreza por meio de seus aspectos multidimensionais, foi utilizada a metodologia proposta por Ceriolli e Zani (1990), com modificações quanto à atribuição de “pesos” e à desagregação dos índices. Trata-se de uma metodologia especialmente útil quando se pretende analisar e ordenar diferentes unidades, sejam elas famílias, municípios, estados, etc, pois o índice proposto “mede” a pobreza relativa, proporcionando uma ordenação que pode ser avaliada no sentido de identificar as unidades de análise mais precárias, utilizando para tanto os fatores determinantes de privações. O termo pobreza é aqui entendido como a incapacidade de satisfazer necessidades básicas, sendo mensurada como a dificuldade de acesso real aos bens e serviços mínimos adequados, e incorporando elementos de condições de trabalho e renda, conforme a descrição abaixo dos atributos escolhidos.

A análise multidimensional adotada representa os dados como uma matriz na qual cada dimensão é um tema ou assunto que será objeto da análise. A abordagem multidimensional introduz e analisa os atributos em termos de um vetor de indicadores de exclusão ou de privação. As dimensões da pobreza são atributos que de alguma forma representam a privação de algum bem ou serviço específico, dentre uma série determinada, e são representados como um vetor “x” de ordem “m” conforme segue: 





x={x1, x2,  ...  , xm}

Os atributos do vetor, considerados em uma abordagem multidimensional à análise e mensuração da pobreza, podem incluir atributos econômicos, demográficos, sociais, culturais e políticos. Um método eficiente para executar a “medição” da pobreza multidimensional propõe chegar a um índice da pobreza relativa geral em função dos atributos incluídos no vetor x. O objetivo é construir um conjunto de indicadores para a análise multidimensional da pobreza associando estes indicadores aos municípios que compõem o Estado de Minas Gerais, de forma que o resultado final possibilite a avaliação e a comparação das diferentes dimensões da pobreza. Com uma dada população, mais precisamente composta por “n” municípios, A = {a1, a2,..., an}, pretende-se considerar “pobres” aqueles municípios que apresentam alto grau de privação ou deficiência relativa em termos de um conjunto de atributos considerados, componentes do vetor “x”. Desse modo, esses municípios assim classificados compõem um subconjunto “B”, da população “A”, de municípios considerados “pobres” relativamente ao “padrão de qualidade de vida” do conjunto A. A intensidade da pobreza no atributo “j” (j=1,2,3,...,m) do i-ésimo município (i=1,2,3,..,n)  é designado por xij,  sendo:

0   ≤   xij    ≤   1

Os quartis calculados para a distribuição de cada atributo entre os municípios
 servem como pontos críticos para a atribuição dos valores em xij. Por exemplo, os valores dos quartis dos municípios que compõem a microrregião de Belo Horizonte, para o atributo “percentual de crianças de 7 a 14 anos analfabetas” são: Q1 = 4,5775; Q2 = 5,845(mediana); Q3 = 6,8025. Assim, para determinada população onde este percentual se encontra acima do primeiro quartil, o valor atribuído será igual a 1.

Originalmente, a metodologia proposta por Ceriolli e Zani sugere a atribuição dos valores 1(um) e 0(zero) para classificar sua condição de privação ou ausência de privação segundo sua posição na distribuição. Com o propósito de dar um maior refinamento na caracterização dos dados estatísticos das séries, incorporou-se o critério da divisão em quartis para atribuir os valores (xij) a cada atributo por município.

Em geral, dados Q1, Q2 e Q3, os valores de xij podem ser atribuídos, em função do “valor do atributo” de determinado município (Vij), obtido pela observação direta do número expresso na série estatística, e da qualidade do indicador, ou seja, se este representa privação ou não, dado da seguinte forma:

xij  =  0 ;
se 
Vij ≤ Q1





xij  =  1 ;
se 
Vij ≥ Q3
xij  =  (Vij - Q1) / (Q3 – Q1);

se Q1 < Vij < Q3;  para o conjunto dos atributos que representam privação, ou alternativamente;

xij  =  1 ;
se 
Vij ≤ Q1
xij  =  0 ;
se 
Vij ≥ Q3
xij  =  (Q3 - Vij ) / (Q3 – Q1);

se Q1 < Vij < Q3; 
para o conjunto dos atributos que não representam privação, de modo que em ambos os casos prevalece a condição inicial:





0   ≤   xij    ≤   1


O índice de pobreza do i-ésimo município, denominado Pi, pode ser definido como uma média ponderada de xij de forma a representar a intensidade de pobreza relativa do município no conjunto dos atributos. Dessa forma:

                   m                     m         

Pi =∑xij . wj /∑wj  

;


           j=1                  j=1           

Onde wj é o peso atribuído ao j-ésimo atributo, definido como:    

                                        cj

wj = log  [1 / (∑  Ni  / N )] ≥ 0  conforme sugerido por Ceriolli e Zani (1990; p. 277),
                                                        i=1
onde, na presente aplicação, Ni será a população do i-ésimo município (ou seja o i-ésimo município considerado), sendo N a população total do conjunto de n municípios,  e; 

  n



cj

∑  Ni  = N 
;
e,
∑  Ni 
é a soma das populações dos municípios 


 i=1



i=1             
“carentes” no atributo “j” (ou seja, com xij = 1), em número de “cj”.

A proporção será tanto mais próxima de 1(um) – e wj tanto mais próximo de 0(zero) – quanto maior for a população de municípios “carentes” no atributo “j”, sendo, portanto mais ampla a carência no atributo dentre a população total do Estado (N). Ao contrário, quanto menor a população de municípios “carentes” no quesito “j”, e, portanto menor a “carência”  no atributo “j” dentre a população total, mais importante será o atributo na aferição da “carência” relativa dos municípios, sendo então maior o peso wj.

Conforme Ceriolli e Zani (1990), o critério para a determinação do “peso” (wj) é feito de forma que cada peso seja a função inversa do número de indivíduos da população de referência, mostrando o sintoma da pobreza correspondente. Esse peso vê a pobreza essencialmente como um objeto de relativa privação, tal como uma pessoa é pobre se ela falha em alcançar um estilo de vida que é costumeiro na sociedade em que vive.

Na expressão acima, é possível atribuir a cada variável um peso sensível bastante para o correspondente xij.  A justificativa é que, em adição, isso evita importância excessiva atribuída a esses indicadores para os quais um baixo valor de xij é observado. Adicionalmente tem-se a condição em que:

wj  = 0 ;         
se
xij =1
;
para todo i.

A abordagem multidimensional vista acima tem o mérito de dar uma descrição mais realística da pobreza do que a tradicional dicotomia baseada na renda entre pobres e ricos. Isto permite capturar diversas “facetas” do padrão de vida individual e enfatiza o diferente grau no qual cada atributo pode ser realmente considerado como um indicador de privação. Incorporar tal aferição nos pesos implica aproximar a análise à questão das Human Capabilities, primeiramente proposta por Sen (2000), considerando que o ambiente ao redor do indivíduo é percebido, segundo os costumes locais e hábitos rotineiros, e visando a melhor compreensão das aspirações individuais que, porventura, são geradas à partir desse locus. Considerando muitas variáveis categóricas, busca-se superar imprecisões que eventualmente afloram na avaliação do índice individual.

Desse modo, quanto mais próximo da unidade estiver o valor do índice de pobreza Pi, maior o grau de privação da população desse município comparativamente à população total do conjunto de municípios sob análise.

O cálculo de um índice de pobreza (unidimensional) para cada atributo “j” é obtido por meio da média de xij  ponderada por Ni, da seguinte forma:

                      n                       n

Pj    = ∑ xij . N i/∑ N i

;

                                i=1                    i=1

Um índice de caráter multidimensional para a população total dos (n) municípios P, pode ser obtido por meio de Pj ponderados por wj, ou por meio de Pi ponderados por Ni : 

                                n                      n                  m                      m

P  = ∑ Pi . N i /∑ N i =∑ wj . Pj /∑ wj

;

            i=1                    i=1               j=1                    j=1           

Para uma melhor compreensão das diferentes dimensões incluídas para calcular os índices de pobreza, de forma a desagregá-los por características afins, e, em uma tentativa de verificar que tipo de indicadores revela maior ou menor grau de privação na construção de um índice relativo de pobreza para cada município, se faz necessário um corte dos dados estatísticos para segmentá-los em subconjuntos de atributos.

A metodologia proposta por Ceriolli e Zani (1990) e utilizada também por Costa (2002) será então novamente estendida, de modo a desdobrar os indicadores Pi e P, não apenas em termos dos “m” atributos individuais, mas também em termos de subconjuntos A,B,...,K de atributos, cada subconjunto configurando uma “dimensão” da pobreza e agrupando os indicadores pertinentes a estas dimensões (por exemplo, os indicadores pertinentes à dimensão “Saúde” ou aqueles relativos à “Educação”, etc...). Assim, o indicador Pi pode ser desagregado da forma seguinte:

                   m                 m           mA              mA                                               mK               mK

Pi =∑xij.wj/∑wj=(∑xij.wj/∑wj).(wA/w)+...+(∑xij.wj /∑wj ).(wK/w)  (

          j=1              j=1              j=1               j=1                                                j=1                 j=1

       K                         K

( ∑ Phi .wh /∑wh              
;


      h=1
                 h=1



Onde h = A,B, … , K
 sub-grupos de atributos;    

 mh                    mh

Phi  ( (∑xij .wj )/∑ wj 

 ;


 j=1                    j=1

Onde ma, mb, … , mk são os números de atributos nos sub-conjumtos A,B, ... ,K; sendo ma + mb + … + mk  = m;

            mh                                                                            K

wh ( ∑ wj

; 
e       w ( ∑ wh
        j=1                                                                              h=1

Analogamente, um índice de caráter multidimensional (P) para a população total dos municípios (N),  pode ser obtido através da expressão:

                 k                           k

P =  (∑wh . Ph )/∑ wh

;

                h=1                     h=1 

A abrangência considerada em termos de unidades de análise compreende ao todo os 853 municípios do Estado de Minas Gerais. As fontes de dados utilizadas são: o “Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil” elaborado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) em conjunto com a Fundação João Pinheiro(FJP) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Este material consiste em um banco de dados eletrônico com informações sócio-econômicas dos 5.507 municípios brasileiros. As informações são baseadas nas estatísticas fornecidas nos Censos Demográficos da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no que tange a aspectos relacionados a Educação e Renda da população e demais dados demográficos. Utilizar-se-á também indicadores sobre rendimentos do trabalho e condições de ocupação, calculados a partir do Censo Demográfico 2000 (IBGE) e da RAIS (www.mte.gov.br – arquivo eletrônico disponível em CD), obtidos por meio do banco de dados do Ministério do Trabalho e Emprego, sendo todos os dados colhidos a partir do ano referência de 2000. 

As estatísticas utilizadas, e que formam em seu conjunto a base deste trabalho são: esperança de vida ao nascer; mortalidade até um ano de idade; mortalidade até cinco anos de idade;número de médicos residentes por mil habitantes; percentual de óbitos sem assistência médica; percentual de crianças de 7 a 14 anos analfabetas; percentual de crianças de 7 a 14 anos que estão freqüentando o curso fundamental; percentual de adolescentes de 15 a 17 anos analfabetas; percentual de adolescentes de 15 a 17 anos que estão freqüentando o segundo grau; percentual de pessoas de 18 a 24 anos analfabetas; percentual de pessoas de 18 a 24 anos que estão freqüentando o curso superior; percentual de pessoas de 25 anos ou mais analfabetas; média de anos de estudo das pessoas de 25 anos ou mais de idade; percentual de pessoas que vivem em domicílios com carro; percentual de pessoas que vivem em domicílios com computador; percentual de pessoas que vivem em domicílios com energia elétrica e geladeira; percentual de pessoas que vivem em domicílios com energia elétrica e aparelho de televisão(TV); percentual de pessoas que vivem em domicílios com telefone; percentual de pessoas que vivem em domicílios com água encanada; percentual de pessoas que vivem em domicílios com banheiro e água encanada; percentual de pessoas que vivem em domicílios com energia elétrica; percentual de pessoas que vivem em domicílios urbanos com serviço de coleta de lixo; percentual de pessoas que vivem em domicílios com densidade acima de 2 pessoas por dormitório; percentual de pessoas que vivem em domicílios e terrenos próprios e quitados; taxa de desemprego medida pela razão entre pessoal não ocupado(PÕ) e a população economicamente ativa(PEA); nível de ocupação medido pela razão entre o pessoal ocupado(PO) e a população em idade ativa(PIA); percentual de carteira assinada medida pela razão entre o número de registros em carteira(CA) e PO; percentual da renda proveniente de rendimentos do trabalho; renda per capita; intensidade da indigência; intensidade da pobreza; percentual de crianças em domicílios com renda per capita menor que R$75,50; percentual de pessoas com renda per capita abaixo de R$75,50; percentual de rendimento formal calculado através da razão dos rendimentos vinculados a CLT e CA; e; percentual de pessoas com demais rendimentos ou rendimentos não vinculados à CLT em razão de PO, definidas, segundo as fontes consultadas, e descritas apropriadamente na próxima seção.

A partir de cada uma das estatísticas acima é possível obter um índice de privação relativo do município considerado (Pi) ou ainda um índice que contenha o significado de privação relativa de todos os atributos e municípios considerados (P) no Estado. A desagregação do índice de privação de cada município (Pi) em subgrupos de atributos com características afins, por exemplo o grupo “condições de habitação”, chamado de Phabitação-i, ou seja, o índice de privação do grupo “h” (condições de habitação) relativo ao município “i”, (Phi); revela qual a situação relativa daquele i-ésimo município considerado na dimensão específica objeto de análise.

3.1. Construção, Descrição e Tratamento das Variáveis

A composição e o significado das diferentes dimensões consideradas para calcular os índices de privação, segue o corte estatístico que se dá por meio da segmentação de seis subgrupos ou dimensões diferentes, formando os subgrupos de atributos conforme abaixo. O tratamento das variáveis quanto à distribuição dos valores associados à região da distribuição com os pontos críticos situados nos primeiro (Q1) e terceiro quartis (Q3), e a mediana (Me), também são mostrados abaixo. 

Subgrupo “Saúde” -Dimensão (P1i) 

· (VAR00001) Esperança de vida ao nascer; Q1= 67,4; Me=69,91; Q3=72,125; Número médio de anos que as pessoas viveriam a partir do nascimento.

· (VAR00002) Mortalidade até um ano de idade; Q1= 22,595; Me= 28,94; Q3= 37,125; Número de crianças que não irão sobreviver ao primeiro ano de vida em cada mil crianças nascidas vivas.

· (VAR00003) Mortalidade até cinco anos de idade; Q1= 24,745; Me= 31,68; Q3= 40,60; Probabilidade de morrer entre o nascimento e a idade exata de 5 anos, por 1.000 crianças nascidas vivas.

· (VAR00004) Número de médicos residentes por mil habitantes; Q1= 0; Me= 0; Q3= 0,54; Razão entre o total de médicos que moram no município e o total de habitantes deste município, vezes mil. Incluem-se os acadêmicos de hospital (médicos residentes).

· (VAR00005) Percentual de óbitos sem assistência médica; Q1= 0; Me= 3,45; Q3= 17,64; Razão entre o total de óbitos no município e o total das pessoas residentes no município, vezes cem.

Subgrupo “Educação” – Dimensão (P2i)

· (VAR00006) Percentual de crianças de 7 a 14 anos analfabetas; Q1= 4,695; Me= 6,43;   Q3= 9,395; Percentual de crianças nessa faixa etária que não sabem ler nem escrever um bilhete simples.

· (VAR00007) Percentual de crianças de 7 a 14 anos que estão freqüentando o curso fundamental; Q1= 87,035; Me= 90,01; Q3= 92,29; Percentual de crianças nessa faixa etária que freqüentam o curso fundamental ou cursos não seriados equivalentes, como o supletivo de primeiro grau. Não inclui classe de alfabetização.

· (VAR00008) Percentual de adolescentes de 15 a 17 anos analfabetos; Q1= 1,115; Me= 1,93; Q3= 3,18; Percentual de adolescentes nessa faixa etária que não sabem ler nem escrever um bilhete simples.

· (VAR00009) Percentual de adolescentes de 15 a 17 anos que estão freqüentando o segundo grau; Q1= 23,83; Me= 30,91; Q3= 37,83; Percentual de adolescentes nessa faixa etária que estão freqüentando o segundo grau seriado ou cursos não seriados equivalentes, como o supletivo.

· (VAR00010) Percentual de pessoas de 18 a 24 anos analfabetas; Q1= 2,685; Me= 4,15;  Q3= 6,55; Percentual de jovens nessa faixa etária que não sabem ler nem escrever um bilhete simples.

· (VAR00011) Percentual de pessoas de 18 a 24 anos que estão freqüentando o curso superior; Q1= 0,61; Me= 1,45; Q3= 3,08; Percentual de jovens nessa faixa etária que estão freqüentando o curso universitário.

· (VAR00012) Percentual de pessoas de 25 anos ou mais analfabetas; Q1= 14,55;  Me= 19,62;   Q3= 29,78; Percentual de pessoas nessa faixa etária que não sabem ler nem escrever um bilhete simples.

· (VAR00013) Média de anos de estudo das pessoas de 25 anos ou mais de idade; Q1= 3,46; Me= 4,18; Q3= 4,805; Razão entre o somatório do número de anos de estudo completos das pessoas nessa faixa etária e o total dessas pessoas.

Subgrupo “Consumo” – Dimensão (P3i)

· (VAR00015) Percentual de pessoas que vivem em domicílios com carro; Q1= 16,265; Me= 26,1; Q3= 35,5; Percentual de pessoas que vivem em domicílios com automóvel de passeio ou veículo utilitário, utilizados para passeio ou locomoção dos membros da família para o trabalho. Veículos utilizados para desempenho profissional (táxis, vendas) são considerados desde que sejam também utilizados para passeio ou locomoção da família.

·  (VAR00016) Percentual de pessoas que vivem em domicílios com computador; Q1= 1,26; Me= 2,38; Q3= 4,045; Percentual de pessoas que vivem em domicílios com qualquer tipo de computador, desde que em condições de uso. Este quesito somente pode ser apurado para 2000, uma vez que em 1991 não constava do questionário do Censo.

· (VAR00017) Percentual de pessoas que vivem em domicílios com energia elétrica e geladeira; Q1= 57,455; Me= 77,62; Q3= 87,775; Percentual de pessoas que vivem em domicílios com energia elétrica e com geladeira ou freezer em condições de uso. Os valores em branco referem-se àqueles domicílios que não tinham energia elétrica.

· (VAR00018) Percentual de pessoas que vivem em domicílios com energia elétrica e aparelho de televisão (TV); Q1= 73,19; Me= 87,5; Q3= 92,93; Percentual de pessoas que vivem em domicílios com energia elétrica e aparelho de televisão em cores ou preto e branco, desde que esteja em condições de uso. Os valores em branco referem-se àqueles domicílios que não tinham energia elétrica.

· (VAR00019) Percentual de pessoas que vivem em domicílios com telefone; Q1= 8,405; Me= 14,11;  Q3= 22,69; Percentual de pessoas que vivem em domicílios com linha convencional de telefone instalada, própria, alugada ou ramal. Não inclui telefone celular.

Subgrupo “Condições de habitação” – Dimensão (P4i)

· (VAR00021) Percentual de pessoas que vivem em domicílios com água encanada; Q1= 74,815; Me= 91,23; Q3= 95,96; Percentual de pessoas que vivem em domicílios com água canalizada para um ou mais cômodos, proveniente de rede geral, de poço, de nascente ou de reservatório abastecido por água das chuvas ou carro-pipa.

· (VAR00022) Percentual de pessoas que vivem em domicílios com banheiro e água encanada; Q1= 70,105; Me= 87,9; Q3= 94,1; Percentual de pessoas que vivem em domicílios com água encanada em pelo menos um de seus cômodos e com banheiro, definido como cômodo que dispõe de chuveiro ou banheira e aparelho sanitário. Os valores em branco referem-se àqueles domicílios que não tinham água encanada.

· (VAR00023) Percentual de pessoas que vivem em domicílios com energia elétrica; Q1= 89,34; Me= 96,37; Q3= 98,695; Percentual de pessoas que vivem em domicílios com iluminação elétrica, proveniente ou não de uma rede geral, com ou sem medidor.

· (VAR00024) Percentual de pessoas que vivem em domicílios urbanos com serviço de coleta de lixo; Q1= 75,93; Me= 91,48; Q3= 96,72; Percentual de pessoas que vivem em domicílios em que a coleta de lixo é realizada diretamente por empresa pública ou privada, ou em que o lixo é depositado em caçamba, tanque ou depósito fora do domicílio, para posterior coleta pela prestadora do serviço.

· (VAR00025) Percentual de pessoas que vivem em domicílios com densidade acima de 2 pessoas por dormitório; Q1= 8,065; Me= 10,65; Q3= 14,33; Percentual de pessoas que vivem em domicílios com densidade superior a dois. A densidade do domicílio é dada pela razão entre o total de moradores do domicílio e o número total de cômodos do mesmo, excluídos o(s) banheiro(s) e mais um cômodo, destinado à cozinha.

· (VAR00026) Percentual de pessoas que vivem em domicílios e terrenos próprios e quitados; Q1= 63,68; Me= 68,93;  Q3= 73,945; Percentual de pessoas que vivem em domicílios que, juntamente com os terrenos onde se localizam, são de propriedade, total ou parcial, de um dos moradores e já estão integralmente pagos. No caso de apartamentos, considera-se a fração do terreno.

Subgrupo “Condições de trabalho/vínculo” – Dimensão (P5i)

· (VAR00028) Taxa de desemprego (PÕ/PEA); Q1= 6,356; Me= 10,328; Q3= 14,513; percentagem das pessoas desocupadas, em relação às pessoas economicamente ativas.

· (VAR00029) Nível de ocupação (PO/PIA); Q1= 43,142; Me= 47,803; Q3= 52,898; Pessoal ocupado dividido pela população em idade ativa. 

· (VAR00031) Percentual de carteiras assinadas (CA/PO); Q1= 10,788; Me= 18,635;   Q3= 27,993.

Subgrupo “Renda” – Dimensão (P6i)

· (VAR00033) Percentual da renda proveniente de rendimentos do trabalho; Q1= 61,055; Me= 66,84; Q3= 72,05; Equivale à participação percentual das rendas provenientes do trabalho (principal e outros) na renda total do município.

· (VAR00034) Renda per capita; Q1= 119,69; Me= 171,1;  Q3= 225,39; Razão entre o somatório da renda per capita de todos os indivíduos e o número total desses indivíduos. A renda per capita de cada indivíduo é definida como a razão entre a soma da renda de todos os membros da família e o número de membros dessa família. Valores expressos em reais de 1º de agosto de 2000.

· (VAR00035) Intensidade da indigência; Q1= 37,41; Me= 43,72; Q3= 51,145; Distância que separa a renda domiciliar per capita média dos indivíduos indigentes (ou seja, dos indivíduos com renda domiciliar per capita inferior a R$ 37,75) do valor da linha de indigência, medida em percentual do valor dessa linha de indigência. O indicador aponta quanto falta para um indivíduo deixar de ser considerado indigente.

· (VAR00036) Intensidade da pobreza; Q1= 34,89; Me= 40,41; Q3= 48,175; Distância que separa a renda domiciliar per capita média dos indivíduos pobres (indivíduos com renda domiciliar per capita inferior à linha de pobreza de R$ 75,50) do valor da linha de pobreza, medida em termos de percentual do valor dessa linha de pobreza.

· (VAR00037) Percentual de crianças em domicílios com renda per capita menor que R$75,50; Q1= 39,005; Me= 55,26; Q3= 73,08; Proporção dos indivíduos com idade de zero a 14 anos que têm renda domiciliar per capita inferior à linha de pobreza de R$ 75,50 (1/2 salário mínimo de agosto de 2000). O universo desses indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios particulares.

· (VAR00038) Percentual de pessoas com renda per capita abaixo de R$75,50; Q1= 26,25; Me= 39,31; Q3= 58,43; Proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita inferior a R$ 75,50 (linha de pobreza), equivalentes a 1/2 do salário mínimo vigente em agosto de 2000. O universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios particulares permanentes.

· (VAR00039) Razão entre o rendimento formal vinculados a CLT e CA; Q1= 17,234; Me= 46,121; Q3= 102,926; 

· (VAR00040) Razão entre demais rendimentos ou rendimentos não vinculados à CLT e PO; Q1= 3,023; Me= 5,954; Q3= 10,751. 

Assim a estrutura de análise segue separando as variáveis mencionadas acima na construção de índices para os grupos criados (ou “Dimensões” de análise), e que ao mesmo tempo permita discernir as diferenças e pesos atribuídos a cada variável. 

Partindo do indicador multidimensional de privação calculado para o Estado (P = 0,482) se pode simplesmente compará-lo com determinado indicador municipal. Desta forma, temos um parâmetro para estabelecer qual a posição relativa do município em relação ao Estado. Por exemplo, o valor encontrado para o indicador multidimensional de privação de Belo Horizonte é 0,177 - indicando uma melhor posição em relação ao valor característico do indicador multidimensional de privação para Minas Gerais. O corte por dimensões também pode ser analisado, bastando para isso, considerar o quadro abaixo como exemplo. Os indicadores de privação para cada uma das seis dimensões calculadas são listadas em conjunto com os valores encontrados para o município de Belo Horizonte nas respectivas dimensões, conforme segue:

TABELA 1 – Indicadores de Belo Horizonte X indicador multidimensional de Minas Gerais
	Dimensão
	Minas Gerais
	Belo Horizonte

	P1 – SAÚDE
	0,511
	0,208

	P2 – EDUCAÇÃO
	0,479
	0

	P3 – CONSUMO
	0,485
	0

	P4 – HABITAÇÃO
	0,434
	0,225

	P5 – TRABALHO
	0,507
	0,385

	P6 – RENDA
	0,490
	0,333


Fonte: Elaboração dos autores.

Desse modo o município de Belo Horizonte se encontra em melhor posição relativa de privação em relação ao Estado, não só considerando o indicador P, mas em relação a todos os Ph calculados – indicadores unidimensionais.

4. PROPOSTA PARA ANÁLISE COMPARADA ENTRE MUNICÍPIOS
Também é possível a comparação isolada entre dois ou mais municípios a partir de qualquer dimensão calculada ou ainda de cada atributo separadamente, proporcionando uma forma de estabelecer um ordenamento de posições de privação relativa. 

A combinação de vasta extensão territorial juntamente a característica do estado de deter o maior número de municípios, revela uma diversificação estrutural muito acentuada. Nesse sentido continua a existir uma das características mais marcantes observadas durante décadas em Minas Gerais, que é a polaridade norte-sul de desigualdade. Tal desigualdade não se configura apenas no aspecto da renda das pessoas segundo sua localização geográfica, extrapolando para outros indicadores. Se considerarmos o Indicador Multidimensional de Privação, que leva em conta a agregação de todas as dimensões o mesmo ocorre, e é dada em geral, por uma diagonal no sentido nordeste-sudoeste. Os dez municípios com o maior valor para o índice de privação multidimensional são: Água Boa, Nacip Raydan, Monte Formoso, Crisólita, Ibiracatú, Santa Fé de Minas, Gonzaga, Novo Oriente de Minas, Bertópolis, São Félix de Minas. Por outro lado, aqueles com menores índices de privação no Estado são: Muzambinho, Arcos, Sacramento, Santo Antonio do Monte, Formiga, Carmo do Rio Claro, Carmo do Paranaíba, Campo Belo, Itanhandú e Patos de Minas. 
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Figura 1 - Indicador Multidimensional de Privação (Pi)– Minas Gerais

Fonte: Elaboração dos autores

É possível perceber uma clara tendência a concentração de resultados ruins, ou seja, de elevado nível de privação concentrados nos municípios das regiões menos desenvolvidas de Minas Gerais como o Vale do Jequitinhonha, Mucuri e Região Norte, reforçando uma tendência a se espalharem pelas regiões do Rio Doce e Zona da Mata. Ainda é importante notar certa concentração de indicadores de privação com elevado valor para a região central do Estado. As FIG. 2, 3, 4, 5, 6 e 7 apresentam os resultados para as dimensões saúde, educação, consumo, condições de habitação, trabalho e renda.
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Figura 2 - Dimensão Saúde (P1) – Municípios de Minas Gerais 

Fonte: Elaboração dos autores
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Figura 3 - Dimensão Educação(P2) – Municípios de Minas Gerais
Fonte: Elaboração dos autores
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Figura 4 - Dimensão Consumo(P3) – Municípios de Minas Gerais
Fonte: Elaboração dos autores
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Figura 5 - Dimensão Condições de Habitação(P4) – Municípios de Minas Gerai
Fonte: Elaboração dos autores
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Figura 3 - Dimensão Vínculo do Trabalho(P5) – Municípios de Minas Gerais 

Fonte: Elaboração dos autores

Figura 4 - Dimensão Vínculo do Trabalho(P5) – Municípios de Minas Gerais

Fonte: Elaboração dos autores
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Figura 5 - Dimensão Renda(P6) – Municípios de Minas Gerais
Fonte: Elaboração dos autores

Um exame dos indicadores por meio da metodologia proposta revela uma acentuada homogeneidade no que se refere a todas as dimensões analisadas, porém com menor intensidade para a dimensão vínculo do trabalho. O motivo talvez possa ser atribuído ao transbordamento do efeito das disparidades ou desigualdade de renda sobre as demais dimensões analisadas. Contudo, não se pode inequivocamente afirmar que tal característica se deve exclusivamente à afetação da renda sobre os demais indicadores. Provavelmente, a privação de determinado item pode surgir devido a fatores independentes da renda, como o acesso aos bens de consumo ou ainda as condições de habitação ligadas ao provimento de serviços de responsabilidade do setor público. 


O número total de municípios considerados pobres, não pobres e em situação intermediária são mostrados na TABELA 2, conforme o corte arbitrário realizado de acordo com a legenda de cada figura. O critério é único para todas as dimensões, uma vez que as ponderações por meio dos pesos já estão implícitas na metodologia, sendo os municípios considerados pobres, os que exibem alto grau de privação ou aqueles com indicadores situados entre 0,75 a 1. Os municípios considerados não pobres são aqueles com indicadores situados entre 0 e 0,249 e os demais considerados em situação intermediária divididos por intervalos de 0,25 à 0,499 e 0,5 à 0,749.

Tabela 2– Número de municípios segundo posição de privação no intervalo 

	Dimensão / Intervalo
	[0,75 – 1]
	[0,5 – 0,749]
	[0,25 – 0,499]
	[0 – 0,249]

	P1i – Saúde
	272
	151
	191
	239

	P2i – Educação
	238
	133
	218
	264

	P3i – Renda
	195
	186
	303
	169

	P4i – Vínculo do Trabalho
	193
	235
	256
	169

	P5i – Condições de Habitação
	164
	148
	253
	288

	P6i – Consumo
	281
	108
	151
	313

	Pi – indicador multidimensional
	213
	157
	271
	212


Fonte: Elaboração dos autores

A dimensão consumo reúne o maior número de municípios carentes, seguida de perto pela dimensão saúde, com um número elevado de municípios privados de condições adequadas relativamente ao Estado. O alto grau de desigualdade verificado em Minas Gerais pode resultar do fato da dimensão consumo também ser aquela que detém o maior número de municípios em situação favorável, uma vez que os extremos dos intervalos de privação reúnem o maior número de municípios analisados segundo esse critério. A indicação de que o consumo seja uma proxy melhor do que a renda, pelo menos neste caso, para determinar a desigualdade segundo o conceito das capacidades deve ser levado em conta. As condições em torno do indivíduo, do ponto de vista das oportunidades ou liberdades que este tem para adquirir bens, que ditam como este valoriza àquilo que adquire, está intimamente ligado aos meios para a liberdade conferida na sua comunidade para proporcionar o acesso a bens, e de novo, considerando aqui a advertência de que a presente análise utiliza somente esses meios para liberdade.

A TABELA 3 mostra notável proximidade dos resultados entre o IDH-M para o mesmo período e o Indicador Multidimensional de pobreza (Pi). A classificação leva em conta municípios de alta, média e baixa privação ou desenvolvimento segundo o índice ou indicador calculado, utilizando como critério de corte os quartis calculados para ambas as distribuições.

Tabela 3 – Comparação do número de municípios por classificação de privação e desenvolvimento entre o IDH-M e Pi – critério do corte por quartis

	IDHM / Pi
	Baixa Privação
	Média Privação
	Alta Privação

	Baixo 

Desenvolvimento
	-
	-
	216/213(-3)

	Médio 

Desenvolvimento
	-
	433/426(-7)
	-

	Alto 

Desenvolvimento
	204/214(+10)
	-
	-


Fonte: Elaboração dos autores

Somente dez municípios considerados de alto desenvolvimento (pelo IDH-M) não se incluem naqueles considerados de menor privação pelo critério do Pi.. No intervalo da classificação de média privação e/ou desenvolvimento, o número absoluto difere em apenas sete municípios, ou seja, o IDH-M considera um universo maior de municípios. O mesmo ocorre para três municípios na comparação entre alta privação e baixo desenvolvimento. Essa proximidade de resultados no entanto, não deve esconder as possibilidades oferecidas pelo indicador multidimensional (Pi) na verificação da situação em que se encontra determinada localidade, e na identificação mais precisa dos atributos responsáveis pela sua posição relativa, tendo em vista a possibilidade de maior desagregação das variáveis que compõe sua construção. 

Do ponto de vista da orientação de políticas públicas, a ação direcionada pode ser testada quanto à sua eficácia, verificando as mudanças no indicador, ou pela mudança de sua posição relativa em relação aos demais municípios em situação semelhante, bastando para isso reproduzir o indicador posteriormente às medidas implantadas. Aferindo-o antes e depois da ação ter sido efetivamente implementada e considerando o hiato de tempo necessário a maturação dos benefícios pretendidos.

A desagregação das variáveis também permite discernir qual aspecto de privação requer maior atenção da esfera pública, com maior ou menor intensidade de ações em diferentes frentes, para efeito de maximizar o resultado. Identificar os “espaços” onde a ação é de fato necessária, ou urgente, é um importante instrumento de assertividade quanto à alocação de recursos e dispêndio de energia, visando combater as dificuldades enfrentadas em determinada região. Posto isto, a relevância dos indicadores multidimensionais reside na ampliação das características analisadas de uma comunidade, traduzindo seu modo de vida, costumes e o acesso a oportunidades, permitindo uma orientação de conduta mais afinada com as dificuldades enfrentadas pela população em determinado lugar.
5 - CONCLUSÃO: COMENTÁRIOS E SUGESTÕES

A linha de pesquisa proposta por Amartya Sen, que em tese afirma a importância de se verificar outras dimensões além da renda comumente utilizada na literatura econômica para a verificação das desigualdades, revela no caso empreendido aqui um resultado interessante. Quando se compara esses resultados produzidos a partir dos dados de renda e consumo, os mesmos se mostram muito parecidos com aqueles encontrados nas demais dimensões analisadas. Este fato aponta para uma característica da renda e dos dados diretamente relacionados a esta, que é a qualidade desses indicadores como uma proxy das disparidades encontradas nas outras dimensões pela população estudada. A importância então, se desloca para a possibilidade de analisar essas disparidades pontualmente, selecionadas as unidades de análise e extraindo o atributo que se quer comparar. Esse exercício parece revelar um refinamento na ordenação dos diferentes níveis de privação encontrados no universo em questão. Um possível motivo para a proximidade dos indicadores pode ser explicado pelo fato de se utilizar os "meios para a liberdade" ao invés do conceito mais amplo de "liberdades substantivas".

Os resultados encontrados para os indicadores de privação, também reforçam a eficácia da metodologia. Esses resultados seguramente são encontrados em grande parte dos trabalhos sobre desigualdade e pobreza no Estado de Minas Gerais, com características peculiares, como o eixo não-pobres e pobres, dado pela direção sudoeste-noroeste mostrado nas figuras. Tal desigualdade não se configura apenas no aspecto da renda das pessoas segundo sua localização geográfica, extrapolando para outros indicadores, conforme já foi dito.

A possibilidade de reproduzir o cálculo dos indicadores com dados mais atualizados, e pela comparação entre diferentes índices municipais, não só é possível para todos os atributos em conjunto, como para os subconjuntos de atributos (ou dimensões) e ainda para o caso de cada atributo selecionado individualmente. Nesse sentido, um exercício interessante seria comparar dois períodos de tempo, associando às mudanças observadas nos indicadores, ao conjunto de fatores históricos que se relacionam a estas mudanças.

O grau de correlação entre os indicadores selecionados não foi calculado, ainda que este fato possa ser notado através da comparação entre os índices inseridos nos mapas. De novo, o objetivo não é demonstrar ou explicar o grau de correlação, mas sim permitir que as desigualdades verificadas sejam vistas através de outras dimensões no que concerne a natureza dos indicadores. Identificar os “espaços” onde a ação do estado é necessária é um instrumento de qualidade para melhorar a alocação de recursos e minimizar o dispêndio de energia, visando combater as dificuldades enfrentadas em determinada região. 

A relevância dos indicadores multidimensionais reside na ampliação das características analisadas de uma comunidade, traduzindo - ainda que - de forma bastante imperfeita o modo de vida, os costumes e o acesso a oportunidades, permitindo uma melhor orientação na condução das ações da esfera de governo, e a possibilidade de melhoria na qualidade dos gastos necessários nessa empreitada.

Ainda que as capacidades possam ser influenciadas ou aumentadas por decisão de política pública, ou pelo uso das capacidades já adquiridas pela população, a proposta aqui é realizar um levantamento destes indicadores de capacidades - de novo, o que Sen chama de "meios para liberdade" - e combiná-los. Contudo, entende-se que esse esboço é tão somente uma forma de aplicar esse referencial teórico a um caso particular ou regional, de tal forma que não se pretende obter conclusões generalizadas. Portanto, faz-se uma advertência quanto a compreensão da dimensão deste trabalho, seja pelo fato do mesmo incluir em sua análise somente os municípios de Minas Gerais ou ainda pelo fato da disponibilidade dos dados estar vinculada aos dados do censo de 2000. Certo é que este tema posteriormente poderá ser tratado com maior profundidade e abrangência.
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� Ver Barros, Henriques e Mendonça (2000) e Velloso (1991).


� Como veremos mais a frente, o conceito de bem-estar adotado aqui é diferente do tradicional conceito da economia, relacionado à renda, e, por conseguinte, o acesso a bens de consumo somente. 


� Por modernização social podemos entender, segundo Weber, a diferenciação da economia com o advento da economia capitalista, que supõe a existência de fatores como a força de trabalho formalmente livre, a organização racional do trabalho e da produção, o cálculo contábil e a utilização técnica dos conhecimentos científicos, características a que se deve a expansão das nações capitalistas dos séculos XIX e XX com suas metrópoles industriais, meios de comunicação e fontes de energia, e ainda o estabelecimento do poder da burguesia capitalista proprietária dos bens.


� A capacidade está ligada ou representa a liberdade, já os bens primários somente traduzem os meios da liberdade efetiva para realizar.


� Ver também Atkinson –  (1970)


� Capacidade (Capability) – Segundo Sen (2001 p.234) o termo não significa o mesmo que capacidade (ability), no sentido de um indivíduo ser ou não capaz de executar determinada ação. O termo cunhado abrange a noção de “oportunidade”, refletindo também o conceito de “liberdades substantivas”, que implica em determinado indivíduo ser capaz de fazer, dada a oportunidade, mas que também poderia deixar de faze-lo caso seja este seu desejo, desde que os recursos para realizar ou adquirir determinado fato ou bem esteja disponível.


� A Distribuição Normal não prevalece em todos os atributos, sendo mais adequado portanto a utilização da mediana nos cortes das distribuições.





